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V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — A sentença condenatória realizou a dosimetria nos seguintes termos:

[...] Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal veiculada na denúncia, motivo pelo qual CONDENO o acusado João Gilberto Silva, cuja identificada física restou confirmada (art. 259 do CPP), nas penas do artigo 289, § 1°, do Código Penal brasileiro.

Atento ao comando dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo à dosimetria da pena do condenado, fazendo-o consoante os fundamentos a seguir expostos.

O grau de censurabilidade da conduta praticada pelo agente não se mostra superior àquele normalmente previsto para o tipo penal em questão.

Não obstante a existência das ocorrências de fls. 779 e 802/805 e em face da existência de dúvida sobre identificação do réu (fls. 613/630), considero-o primário.

Não foram colhidos elementos acerca de sua personalidade e conduta social Os motivos da infração são inerentes ao tipo em questão.

As consequências do crime, por sua vez, devem ser sopesadas entre o prejuízo à fé pública, o falta de ressarcimento ao particular prejudicado e a apreensão das cédulas espúrias, o que leva à conclusão de que a conduta apresenta gravidade relativa.

Não há que se falar em comportamento da vítima.

Em face de tais circunstâncias, fixo a pena-base em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

Releva ressaltar que o colendo STJ firmou entendimento de que tendo o réu "confessado com detalhes a prática do delito, e sendo tais declarações utilizadas para fundamentar a condenação, merece ser reconhecida em seu favor a atenuante do art. 65, III, d, do CP, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou parcial, ou se houve retratação em Juízo"3

Reduzo, portanto, a pena base aplicada ao acusado, em 04 (quatro) meses em razão da atenuante prevista no art. 65, inciso II, alínea d do CP (confissão espontânea), restando fixada em 03 (três) anos de reclusão, na ausência de quaisquer outras circunstâncias a considerar.

Condeno o réu, ainda, cumulativamente, à pena pecuniária de 20 (vinte) dias-multa, já com a redução da confissão, correspondente cada dia-multa a 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo mensal vigente ao tempo do fato, a teor do art. 49, § 1° do Código Penal, monetariamente corrigido.[...]

A sentença, em que pesem os fundamentos do recurso, não deve ser alterada. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena, cabendo às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. 

Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.

No caso, contudo, verifica-se que a apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF), foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, de forma suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação e a jurisprudência dominante. 

A não valoração dos antecedentes do réu está justificada pelo juízo, que não se viu seguro acerca da identificação do réu, quantos aos crimes anteriores, levantando uma dúvida razoável que deve pesar em favor da defesa e não da acusação. Cabendo invocar para o caso o enunciado da Súmula 444 do STJ, no sentido de “é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. Desse modo, não há reparos a fazer na sentença, devendo ser mantida a pena definitivamente fixada. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação, mantendo a sentença tal como prolatada. 

É o voto.
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